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    NOTA DO AUTOR




    Este livro é fruto do texto apresentado e aprovado, como dissertação de Mestrado, perante o Departamento de Direito Comercial da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, em 2020, sob orientação do Professor Mauro Rodrigues Penteado. O título utilizado na defesa da dissertação foi “Invalidade de Deliberações Assembleares: Sistematização Doutrinária e Análise Jurisprudencial”, alterado, neste momento de publicação, para “Invalidade de Deliberações Assembleares à Luz da Doutrina e dos Tribunais”, por motivos puramente estéticos.




    A Banca foi composta (para além da presidência ocupada pelo i. Orientador), pela Professora Adriana Pugliesi, e pelos Professores Balmes Vega Garcia e Marcus Elidius Michelli de Almeida, todos os quais apresentaram relevantes contribuições ao trabalho.




    Após a Banca, foram implementadas determinadas alterações – não estruturais – ao texto, as quais encontram-se incorporadas na versão final que acompanha esta publicação, e que, espera-se, sejam do gosto do leitor.


  




  

    PREFÁCIO




    Este é um prefácio que, talvez, não se assemelhe ao padrão normalmente utilizado e, desde logo, peço aos leitores que me desculpem.




    Os laços que me unem ao Ivo não são de professor e aluno, tampouco de mestre e discípulo, porque, nesses anos de convivência praticamente ininterrupta, muito mais oportunidades tive, eu, de aprender com ele.




    Justamente pelas não poucas décadas de vida que nos separam, ainda sou contagiado pela sua vivacidade, pela sua inquietação, pela sua ansiedade e ainda me tocam a sua curiosidade, a sua vontade de aprender, o seu espírito incansável, nos estudos, no trabalho, na dedicação diária que devota aos clientes e aos casos a que devota sua atenção.




    Tem sede de vida e de conhecimento; não despreza sugestões e escuta atentamente observações que lhe são feitas, das quais tampouco tem receio de discordar, fundadamente, se assim lhe parecer correto, da mesma forma que não se furta a refrear-se e a pensar, se é algo que lhe desperta o interesse em estudar e em aprofundar.




    Às vezes aparentemente arrogante, como já ouvi qualificarem-no (nunca comigo ou, pelo menos, assim nunca tomei suas intervenções ou posições), talvez, mas, humildade em excesso, fora de hora ou fora de lugar, nunca foram apanágio de quem tem – ou busca – sucesso com responsabilidade e discernimento.




    Não nego, com uma ponta de saudade – nostalgia, pode ser – que muitas vezes me enxergo nesse jovem imbuído de paixão, de vontade, de força, da segurança de si inerente a quem se sente pronto (bem, a rigor, nunca estamos verdadeiramente prontos) para desbravar o mundo que escolheu conquistar - muitas vezes ainda antes de que a roda viva nos ponha a girar, é bem verdade.




    Determinação, entretanto, parece não lhe faltar para tomar as rédeas de seu cavalo, “laço firme, braço forte, de um reino que [para os jovens, ainda] não tem rei”, e, se as patas desse cavalo, por esporas cuidadosas e responsáveis, levarem-no adiante pelas estradas do direito – e, como simples advogado que sempre fui, da advocacia - haveremos de ter, no Ivo, em não muito tempo, um profissional excepcional, um homem exemplar e um caráter digno, em que muitos outros jovens irão, orgulhosamente, se espelhar.




    E esta obra, a meu ver, é um prenúncio.




    Acompanhei sua concepção, assim como o curso que a precedeu, ao mesmo tempo em que Ivo tinha que se desdobrar para dar conta das demandas não insignificantes de escritório de advocacia full service e de alta performance - o que, admito, não é algo que outros advogados e mestrandos não tenham que enfrentar todos os dias, mas, de toda a forma, exige foco e esforço, que não lhe faltaram.




    E, talvez por essa associação entre academia e labuta diária, sempre houve no Ivo a vontade de produzir algo que, ademais de produto intelectual de quilate, também trouxesse utilidade prática aos operadores do direito e, em especial, àqueles que se interessassem por ou viessem a necessitar de subsídios no campo do direito contencioso societário, fértil de não poucas controvérsias, como seu trabalho está a atestar.




    Daí o aprimorado cuidado na escolha dos temas, no seu estudo doutrinário, no aprofundamento de seus aspectos mais controvertidos, culminando na seleção do material jurisprudencial que fosse mais representativo das teses que, efetivamente, fossem aptas a marcar o entendimento mais consentâneo com o direito e com a justiça.




    Creio que, tanto do ponto de vista acadêmico, como do ponto de vista prático, esta obra atinge plenamente seus objetivos e proporciona a quem dela se aproveita uma combinação invejável entre a teoria e os resultados que dela se podem tirar na labuta de todo e qualquer operador do direito.




    Tenho para mim que tal feito adquire maior relevância ao nos darmos conta da grande quantidade de obras jurídicas que são produzidas sobre os mais variados temas e, ao mesmo tempo, a incontável quantidade de decisões judiciais, em todos os níveis jurisdicionais, que são produzidas, todos os dias, sobre esses mesmos temas.




    O estudo doutrinário, a dar respaldo intelectual à obra, aliado à cuidadosa e detalhada garimpagem de casos que sirvam de paradigma à melhor aplicação do direito, aproximam-nos, em cada um dos extremos, das suas fontes e da sua desembocadura, se a figura de linguagem for permitida, em nosso benefício e para a nossa vantagem.




    Ivo, a jornada é longa e, embora de muito proveito, muito rica e prazerosa, não é necessária muita sabedoria para dizer que também é árdua, é acidentada e, por vezes, é turbulenta: não esmoreça, porque dúvidas haverá, e, ao fazê-lo, não abandone seus ideais, preserve-os. Lá no final e lá em cima, ao admirar o vale que se descortina do topo da montanha, a visão deve ser maravilhosa.




    São Paulo, 10 de março de 2021.




    Domingos Fernando Refinetti




    Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da USP.




    Especialista em Administração de Empresas pela Fundação Getulio Vargas (CEAG-FGV).




    Advogado, árbitro e mediador.


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    1.1. NOTAS INTRODUTÓRIAS: APRESENTAÇÃO DO TEMA; CONTROVÉRSIAS EXISTENTES




    Existem certos temas do direito societário que, apesar de sua patente importância e o merecimento de tratamento unitário e sistemático pela doutrina, inexplicavelmente não logram êxito em empolgar os estudiosos para tanto.1




    É, como notado por Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França, o caso dos regimes de invalidade aplicáveis às deliberações assembleares, que, salvo por sua tese de doutoramento, inicialmente de 1998, e com sua segunda edição em 2017, ao que saibamos, não existem outros trabalhos sistemáticos e unitários sobre o assunto.2




    Ante a aparente negligência da academia, resistente ao teste do tempo,3 com referido tema, que indubitavelmente é de vital importância para a prática societária contemporânea, elabora-se o presente trabalho, que, espera-se, possa, de alguma forma, contribuir para a mudança deste panorama.




    O tema tratado pela pesquisa, cujo resultado é o presente trabalho, refere-se, então, ao regime de invalidade aplicável às deliberações assembleares de sociedades por ações brasileiras.




    A problemática acerca desse tema gravita, em suma e síntese, em torno da aparente incompatibilidade entre, de um lado, o disposto no Artigo 286 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das S/A), e, de outro lado, o regime de invalidade de negócios jurídicos, conforme dispostos em nosso Código Civil (Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002).




    Estabelece, pois, o Artigo 286 da Lei Acionária, que a “ação para anular as deliberações tomadas em assembleia-geral ou especial, irregularmente convocada ou instalada, violadoras da lei ou do estatuto, ou eivadas de erro, dolo, fraude ou simulação, prescreve em 2 (dois) anos, contados da deliberação”.




    De outro lado, o Código Civil prevê, em seus Artigos 166 e 167, a sanção de nulidade para o negócio jurídico quando, dentre outros: (i) for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto; (ii) o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito; (iii) não revestir a forma prescrita em lei; (iv) for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a sua validade; (v) tiver por objeto fraudar lei imperativa; (vi) for simulado.




    A anulabilidade, por sua vez, de acordo com o regime civil, incide sobre o negócio jurídico quando, dentre outros, houver vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores.




    Para melhor delimitar a sobreposição conflituosa, apresenta-se o quadro abaixo:4




    Quadro 1: Sobreposição conflituosa entre Lei das S/A e Código Civil.
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    Como se denota a partir de rápida análise do conteúdo da tabela acima, salvo pelos casos de invalidação de deliberação assemblear por erro ou dolo, percebe-se que a aplicação do regime de invalidação societária aplica-se em aparente contradição com o regime de invalidade previsto no Código Civil.




    Ou seja, no âmbito do microssistema societário, parece existir regime de invalidade de negócios jurídicos próprio, que afasta a aplicação do regime geral de invalidades dispostos postos ao nosso Direito Privado.




    Pois isso seria possível ou, no mínimo, permitido? Como, então, tem os Tribunais pátrios resolvido esta matéria?




    1.2. JUSTIFICATIVA E IMPORTÂNCIA DO TEMA




    Como adiantado acima, é enigmático que um tema de suma importância à advocacia societária contemporânea não tenha sido objeto de estudos ordenados e aprofundados, a fim de fornecer, da doutrina para a prática, compreensão sofisticada do assunto e parâmetros para a navegação nessa matéria.




    A ausência de trabalhos acadêmicos na área instigou a presente pesquisa e aumentou a significância e necessidade da elaboração desta sistematização doutrinária e organização de precedentes sobre o tema, bem como as anotações sobre os resultados obtidos, nos termos aqui postos.




    Isso, especialmente em virtude do aparente fato de que desde “Invalidades das Deliberações de Assembleia das S/A”, inicialmente elaborada em 1998 e publicada em 1999,5 parece não ter havido esforço significativo da academia em consolidar, organizar e sistematizar os entendimentos da mais abalizada doutrina sobre o tema.




    Salvo pelo recorte preliminar feito deste próprio trabalho,6 não se tem notícia de qualquer movimento de acadêmicos ou advogados no sentido de compilar e organizar o entendimento dos Tribunais Brasileiros sobre a invalidação de deliberações de sociedades por ações e determinar, de maneira minimamente científica, os critérios empregados e as tendências das decisões.




    A produção acadêmica, como deveria ser em muitos casos, serve também para elucidar a prática e a aplicação do Direito e trabalhos sobre o tema em questão apresentam-se cruciais, também, para a correta resolução de litígios societários envolvendo a matéria.




    A delimitação precisa e correta de quais assembleias, deliberações e/ou votos em conclaves sociais de companhias brasileiras são nulas e quais são anuláveis auxiliará na elucidação de dois pontos da prática do Direito de extrema relevância, sendo estes: (a) a legitimidade ativa em procedimentos de invalidação de deliberações assembleares; e (b) os prazos prescricionais (ou decadenciais) aplicáveis a tais demandas.




    Sem prejuízo do maior aprofundamento destas questões em momento posterior deste trabalho, os casos de nulidade são imprescritíveis7 e podem ser arguidos por qualquer interessado (isto é, tanto às partes quanto a terceiros interessados) e também pelo Ministério Público, nos termos do Artigo 168 do Código Civil.8




    Ao contrário dessa situação, encontram-se os casos de deliberações meramente anuláveis, que estão sujeitas a prazo prescricional (na verdade, decadencial) reduzido (de dois anos, apenas, nos termos do Artigo 286 da Lei das S/A) e – de maneira resumida, sendo certo que anotações adicionais serão apresentadas abaixo – são legitimados para propor a ação de anulação apenas os acionistas que votaram contrariamente ou aqueles que se abstiveram de votar no conclave.9




    Nota-se, então, com preocupação, a falta de clareza com relação a tais aspectos na atuação profissional dentro do contexto do contencioso societário e faz-se necessária a melhor delimitação dos prazos e pessoas que podem buscar a invalidação de determinadas deliberações, de acordo com as diferentes correntes doutrinárias e os precedentes proferidos pelos Tribunais nacionais.




    Como bem obtempera Fábio Konder Comparato, a matéria – prescrição de dois anos? declaração de nulidade/determinação da anulação? – é de grande relevância, causando estranheza que não tenha ainda sido enfrentada e resolvida, segundo lhe constava, quer em doutrina, quer nos tribunais.10




    Portanto, a falta de contribuições acadêmicas de peso posteriores à 1999 e a incipiência do estudo da jurisprudência no tema do regime de invalidade aplicável às deliberações de companhias parecem desproporcionais à importância da questão e a necessidade social, econômica e jurídica de montar arcabouço suficientemente profundo e completo para solucionar tais problemas.




    Para além do acima, há, também, uma segunda força motriz que justifica a escolha e importância do tema.




    Os atuais tempos de crise econômica mundial e nacional11-12 tendem a aumentar drasticamente os conflitos entre detentores de participações societárias de companhias, ao redor do mundo.




    Enquanto há bonança de recursos financeiros, as empresas insistem em dar resultados positivos e os aspectos macroeconômicos apontam para contínuos índices de crescimento, há, também, boa vontade entre os sócios e não existem muitos motivos para divergências.




    No entanto, uma vez que tais recursos se tornam mais escassos, a pressão por resultados se torna maior (e a concretização destes se torna cada vez mais rara), a necessidade de se gerar caixa para satisfazer obrigações da empresa (e dos sócios) se acentua e, mais importante que todos os aspectos anteriores, alguém precisa achar um culpado para ‘o que deu errado’.




    Nesse cenário conflituoso, deliberações societárias antigas começam a ser revistas e questionadas e novas deliberações muitas vezes são forçadas e impostas por aqueles que detêm poder sobre a companhia e seus procedimentos.




    Exemplos disso podem ser vistos desde aumentos de capital cujas motivações podem ser questionadas (diluições injustificadas e aumentos de capital oportunistas tendem a ocorrer cada vez mais em cenários nos quais existem agentes de mercado fragilizados pela situação adversa do mercado)13 até eleições contrárias à lei, ao estatuto e aos acordos de acionistas em relação aos membros do Conselho de Administração.14




    Portanto, em virtude do cenário econômico atual, as deliberações assembleares passaram a ocupar papel central no âmbito dos litígios societários contemporâneos.




    São essas deliberações, tomadas em assembleia de acionistas, que estão sob escrutínio generalizado e que tem sua higidez testada a todo momento nos casos de tensão entre sócios, que querem rever os atos de sua companhia em comum, e, além disso, são importantes ferramentas utilizadas pelos acionistas para, legal ou ilegalmente, tomar as rédeas das companhias e guia-las para onde querem ir.




    Por todo o exposto, a escolha do tema justifica-se por sua patente relevância, repercussão e impacto generalizado para agentes de mercado, juristas e advogados e pela oportunidade de se contribuir substancialmente para esta problemática, dando à causa mais material para estudo e utilização, de natureza que, em alguns aspectos, até hoje não lhe foi dada.




    1.3. OBJETIVO DO TRABALHO




    Este trabalho pretende responder a seguinte pergunta: os Tribunais pátrios selecionados adotam qual corrente doutrinária para definir o regime de invalidade aplicável às deliberações assembleares?




    Propõe-se atacar o ponto nevrálgico aqui estudado por meio de duas vias transversas, quais sejam: (i) a sistematização doutrinária dos entendimentos de juristas pátrios sobre o regime de invalidade aplicável às deliberações assembleares; e (ii) a análise dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, que se debruçaram sobre a matéria em tela.




    Do núcleo-duro deste trabalho, portanto, consta uma explanação detalhada que possibilitará ao leitor ter um panorama de onde encontram-se nossos doutrinadores, com relação às suas opiniões sobre o tema, bem como identificar as três principais correntes que se propõem a solucionar o problema aqui posto.




    Note-se que a separação dos doutrinadores foi elaborada para fins deste trabalho específico, não havendo, necessariamente, sobreposição integral nos entendimentos entre os autores enquadrados em cada uma das correntes, tampouco identificação e reconhecimento por parte dos próprios doutrinadores pela separação aqui realizada.15




    Em seguida, será apresentada uma análise jurisprudencial, com o intuito de determinar qual (se alguma) das três correntes doutrinárias delimitadas são utilizadas pelo Poder Judiciário para resolver os problemas concernentes à invalidação de deliberações de acionistas de sociedades por ações nacionais.




    Não se propõe, neste trabalho, necessariamente, realizar um juízo de valor conclusivo acerca do tema. A proposta é, na verdade, explorar a doutrina e jurisprudência pátria sobre o tema, a fim de fornecer instrumento referencial útil aos participantes deste debate.




    Portanto, estrutura-se o presente trabalho da seguinte forma, para atingir os objetivos aqui previstos: Após esta introdução, seguirá um capítulo contendo a evolução histórica da disciplina de invalidade de deliberações de acionistas no Brasil. Então, serão apresentadas notas sobre a natureza jurídica das deliberações assembleares, contendo explicações sobre os tipos de vícios existentes e apresentação dos conceitos de nulidade e anulabilidade.




    Em seguida, são apresentadas considerações mais específicas às deliberações de acionistas, como o enquadramento destas no conceito de negócios jurídicos, bem como a diferenciação entre os diversos tipos de deliberações e a circunscrição legal dada ao ritual assemblear.




    Ato contínuo, este trabalho explicita reflexões sobre microssistemas normativos e a autonomia legislativa da Lei das S/A, com comentários acerca de potenciais compatibilizações entre os ditames aparentemente conflitantes do Código Civil e da Lei Societária.




    Passa-se, então, à organização doutrinária referida no título deste trabalho, com a exposição das três correntes de pensamento aqui analisadas, quais sejam, a corrente societária – de aplicação de regime societário de invalidade –, a corrente civil – de aplicação do regime geral civil de invalidade às deliberações –, e a corrente intermediária – de construção de um regime especial para invalidade de deliberações de acionistas.




    Antes de passar à segunda parte do título deste trabalho, há capítulo sobre aspectos processuais das demandas impugnatórias, de conhecimento prévio necessário para melhor compreensão dos julgados a seguir analisados. Na parte processual deste trabalho, analisa-se legitimidade ativa, legitimidade passiva, coisa julgada e efeitos da sentença das demandas de invalidade de deliberações assembleares.




    Organizadas as correntes doutrinárias e apresentados os necessários esclarecimentos processuais, este trabalho passa à análise dos precedentes identificados do STJ, TJSP, TJRJ e TJMG, um por um, identificando os pontos de contenda e o enquadramento dos julgados nos entendimentos doutrinários anteriormente delimitados.




    Ao final são apresentadas notas conclusivas, nas quais organizam-se os entendimentos doutrinários e os achados dos precedentes analisados, estes justapostos àqueles.
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    2. NOTÍCIA HISTÓRICA – EVOLUÇÃO LEGISLATIVA




    As sociedades anônimas remontam às companhias coloniais, a começar pela Companhia Holandesa das Índias Orientais, em 1602. Apesar da natural evolução e sofisticação do instituto durante esses mais de quatrocentos anos, já naquele século, as sociedades anônimas, constituídas sob aquela forma de companhias coloniais, estruturavam-se com as características fundamentais existentes até hoje, quais sejam: responsabilidade patrimonial limitada dos sócios, e divisão do capital em ações (esta última, fundamental para garantir a materialização das participações societárias em títulos facilmente circuláveis).16
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